
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 42582 - CE 
(2013/0140688-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : LIA ALMINO GONDIM E OUTRO(S) - CE016316
AGRAVADO : JECONIAS ALVES DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANO BRASILEIRO DE OLIVEIRA - DF011457
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
APOSENTADORIA. SUPRESSÃO DE VALOR. DECADÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 
85 DO STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão segundo a 
qual, nos casos de obrigação de trato sucessivo, o prazo para 
ajuizamento da ação mandamental renova-se mês a mês, não 
havendo falar em decadência do direito à impetração do mandado de 
segurança.
2. É também pacífica a orientação jurisprudencial de que, em 
demanda concernente ao direito a gratificação instituída por lei, não 
negado expressamente pela Administração, a prescrição não alcança 
o fundo de direito, mas somente as parcelas anteriores ao quinquênio 
pretérito à propositura da ação, conforme orientação fixada pela 
Súmula 85/STJ. Precedentes.
3. Agravo a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

Brasília, 26 de outubro de 2020.

Ministro Og Fernandes 

Documento eletrônico VDA27071098 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 28/10/2020 10:48:05
Código de Controle do Documento: 26aa9f37-5df5-4ad2-afd2-3b1f576d2105



Relator

Documento eletrônico VDA27071098 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 28/10/2020 10:48:05
Código de Controle do Documento: 26aa9f37-5df5-4ad2-afd2-3b1f576d2105



AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 42582 - CE 
(2013/0140688-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : LIA ALMINO GONDIM E OUTRO(S) - CE016316
AGRAVADO : JECONIAS ALVES DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANO BRASILEIRO DE OLIVEIRA - DF011457
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
APOSENTADORIA. SUPRESSÃO DE VALOR. DECADÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 
85 DO STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão segundo a 
qual, nos casos de obrigação de trato sucessivo, o prazo para 
ajuizamento da ação mandamental renova-se mês a mês, não 
havendo falar em decadência do direito à impetração do mandado de 
segurança.
2. É também pacífica a orientação jurisprudencial de que, em 
demanda concernente ao direito a gratificação instituída por lei, não 
negado expressamente pela Administração, a prescrição não alcança 
o fundo de direito, mas somente as parcelas anteriores ao quinquênio 
pretérito à propositura da ação, conforme orientação fixada pela 
Súmula 85/STJ. Precedentes.
3. Agravo a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado do Ceará contra 
decisão que deu provimento ao recurso em mandado de segurança para afastar 
a decadência decretada e para que os autos retornem à origem a fim de que 
se prossiga o julgamento do mandado de segurança.

Inconformado, o agravante alega que a decisão merece ser 
reconsiderada, já que não se aplicam os precedentes ali mencionados, pois se 
trata de casos distintos.

Aponta que "o ato atacado pelos ora agravados foi aquele que 
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concedeu os seus proventos, ato este que, estabelecendo a forma de cálculo da 
gratificação de tempo de serviço, configurou-se único e de efeitos permanentes. 
Por isso, havendo os atos de inativação dos impetrantes sido publicados entre 
junho de 1998 e abril de 2002, conforme inclusive, bem explicitou o acórdão 
recorrido, tem-se que o marco inicial do prazo decadencial ficou caracterizado 
nas datas da publicação dos referidos atos, pois a partir deste momento, 
indiscutivelmente, ficou estabelecida a forma de cálculo da aposentadoria. 
Tomando conhecimento o interessado da situação supostamente ilegal naquelas 
datas, teria surgido naquele momento a lesão e, portanto, a pretensão (teoria da 
actio nata)" (e-STJ, fl. 584).

Argumenta que se tratando de supressão de parcela, o ato é 
comissivo, único e de efeitos permanentes, de modo a configurar a decadência 
após cento e vinte dias da sua prática.

Salienta que com a edição da Lei Estadual n. 12.586/1996, que é um 
ato único e possui efeitos concretos a partir de sua publicação.

Sem impugnação ao agravo interno (e-STJ, fl. 595).
Parecer do Ministério Público Federal às e-STJ, fls. 558-564, pelo 

provimento do recurso para afastar a decadência.
É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que a parte 
interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento 
anteriormente firmado.

Na origem, os recorrentes impetraram a ação mandamental com objetivo de 
obter a segurança para continuar percebendo a gratificação de progressão 
horizontal (adicional de tempo de serviço).

Com bem salientado na decisão agravada, o entendimento adotado pela 
Corte de origem não está em harmonia com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça de que, "quando houver redução, e não supressão do valor 
de vantagem, fica configurada a prestação de trato sucessivo, que se renova 
mês a mês, pois não equivale à negação do próprio fundo de direito, não 
havendo que se falar, portanto, em decadência do mandado de segurança" 
(AgRg no Ag 1.337.066/BA, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
10/11/2010).

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATUALIZAÇÃO DO 
BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE. NÃO OCORRÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO CPC. DECADÊNCIA DO DIREITO DE 
IMPETRAR O MANDADO DE SEGURANÇA E PRESCRIÇÃO DO 
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FUNDO DE DIREITO NÃO CONFIGURADAS. PRESTAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. AGRAVO DO ESTADO DO 
CEARÁ DESPROVIDO.
1. Não se verifica a decadência para a impetração do Mandado de 
Segurança, uma vez que a pretensão é relativa a ato omissivo da 
Administração em efetuar o pagamento atualizado de parcelas 
remuneratórias decorrentes de situação jurídica reconhecida, ou seja, 
relação de trato sucessivo que se renova mês a mês.
2. Não se operou a prescrição do fundo de direito, considerando que 
não houve negativa do direito pleiteado pela Administração Pública, 
prescrevendo tão somente as parcelas anteriores ao quinquênio que 
precedeu à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STF.
3. Agravo Regimental do ESTADO DO CEARÁ desprovido.
(AgRg no AREsp 344.705/CE, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/6/2014, DJe 4/8/2014)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA, RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. NOVA 
NOMENCLATURA DA GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO 
ESPECIAL. LEI DELEGADA ESTADUAL 08/2003. EXTENSÃO AOS 
INATIVOS. ART. 535, II, DO CPC/73 E SÚMULA 85/STJ. RAZÕES 
DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
[...]
III. Na forma da jurisprudência, "o Superior Tribunal de Justiça firmou 
compreensão segundo a qual, nos casos de obrigação de trato 
sucessivo, o prazo para ajuizamento da ação mandamental renova-se 
mês a mês, não havendo falar em decadência do direito à impetração 
do mandado de segurança. É também pacífica a orientação 
jurisprudencial de que, em demanda concernente ao direito a 
gratificação instituída por lei, não negado expressamente pela 
Administração, a prescrição não alcança o fundo de direito, mas 
somente as parcelas anteriores ao quinquênio pretérito à propositura 
da ação, conforme orientação fixada pela Súmula 85/STJ" (STJ, EDcl 
no REsp 1.168.762/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, DJe de 14/05/2013).
IV. Conclusão diversa da que chegou o Tribunal de origem, para 
afastar a natureza da relação de trato sucessivo, na hipótese, somente 
seria possível mediante a análise e interpretação do direito local (Lei 
Delegada 08/2003, do Estado de Goiás), o que é vedado a este 
Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da aplicação do disposto 
na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário". Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 853.343/RN, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
13/04/2016; AgInt no AREsp 935.121/PB, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2016; AgRg no AREsp 
5.389/GO, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 25/04/2012.
V. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.
(AgInt no REsp 1.446.634/GO, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/10/2017, DJe 13/10/2017)
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE. VIÚVA DE EX-SEGURADO. 
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. ATO OMISSIVO CONTINUADO.
PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. AGRAVO REGIMENTAL DO 
IPAJM DESPROVIDO.
1. Nos casos em que a Administração deixa de incorporar 
gratificações e/ou vantagens nos proventos de seus Servidores, 
quando de sua aposentadoria, esse ato configura conduta omissiva, 
dessa forma, fica descaracterizado o prazo decadencial, porquanto as 
prestações se renovam mês a mês. Precedentes: AgRg nos EDcl no 
REsp. 1.180.991/AM, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 28.5.2015 e 
AgRg no AREsp. 260.393/ES, 2T, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 5.2.2013.
2. Agravo Regimental do IPAJM desprovido.
(AgRg no AREsp 422.957/ES, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 23/5/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. 
INAPLICABILIDADE. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 
85/STJ. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280 DO STF.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, nas 
causas em que se discute recebimento de vantagens pecuniárias nas 
quais não houve negativa inequívoca do próprio direito reclamado, 
tem-se relação de trato sucessivo, aplicando-se a Súmula 85 do STJ, 
que prevê a prescrição apenas em relação ao período anterior a cinco 
anos da propositura da ação.
2. O Tribunal de origem, ao apreciar a matéria controvertida, sustentou 
toda a sua fundamentação na análise da Lei Estadual n.
5.625/91. Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável em 
recurso especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do 
STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário".
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 498.211/PA, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe 13/8/2014)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
APOSENTADORIA. REDUÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
DECADÊNCIA PARA A IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE 
SEGURANÇA. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pela 
parte ora agravada em desfavor do Gerente Executivo do INSS, com o 
objetivo de que seja revogado o ato que reduziu o valor de sua 
aposentadoria de ex-combatente.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "quando houver 
redução, e não supressão do valor de vantagem, fica configurada a 
prestação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, pois não 
equivale à negação do próprio fundo de direito, não havendo que se 
falar, portanto, em decadência do mandado de segurança" (STJ, AgRg 
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no Ag 1.337.066/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 10/11/2010). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 
1.742.883/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 02/04/2019; EREsp 1.164.514/AM, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, DJe de 
25/02/2016; AgRg no REsp 1.510.031/CE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2015.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.327.257/RJ, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/5/2019, DJe 23/5/2019)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. AMAZONAS. REDUÇÃO 
DOS PROVENTOS POR DECRETO ESTADUAL. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a 
negativa de provimento ao agravo regimental.
2. Segundo precedentes, "quando houver redução, e não supressão 
do valor de vantagem, fica configurada a prestação de trato sucessivo, 
que se renova mês a mês, pois não equivale à negação do próprio 
fundo de direito, não havendo que se falar, portanto, em decadência 
do mandado de segurança". (c.f.: AgRg no Ag 1337066/BA, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 
26/10/2010, DJe 10/11/2010).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.304.852/AM, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 
8/2/2013)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. EXCLUSÃO DO PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS. 
ATO COMISSIVO. DECADÊNCIA.
1. Trata-se, originariamente, de Mandado de Segurança contra ato de 
secretário de Estado da Administração que excluiu as horas extras da 
remuneração de servidores. O acórdão recorrido extinguiu o feito por 
decadência.
2. A jurisprudência do STJ é assente em afirmar que, quando houver 
redução, e não supressão do valor de vantagem, configura-se a 
prestação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, pois não 
equivale à negação do próprio fundo de direito. Mutatis mutandis, a 
exclusão do pagamento da verba é ato comissivo que atinge o fundo 
de direito e, portanto, está sujeito ao prazo decadencial do art. 23 da 
Lei 12.016/2009.
3. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 34.363/MT, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 6/12/2012, DJe 19/12/2012)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Sessão Virtual de 20/10/2020 a 26/10/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JECONIAS ALVES DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANO BRASILEIRO DE OLIVEIRA - DF011457
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PROCURADOR : LIA ALMINO GONDIM E OUTRO(S) - CE016316

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : LIA ALMINO GONDIM E OUTRO(S) - CE016316
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TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 26 de outubro de 2020
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